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CONSELHO REGIONAL DE
NUTRICIONISTAS - 2° REGIAO




DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL nº 02/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL CELULAR (VOZ E DADOS – INTERNET MÓVEL 4G).
IMPUGNANTE: Claro S.A.

Esclarecemos abaixo os itens solicitados referente licitação para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de Telefonia Móvel Celular (voz e dados – internet móvel 4G), para ligações locais (VC1) e longa distância (VC2 e VC3) para 10 (dez) acessos móveis em regime de comodato, sem custo adicional e aparelhos devidamente habilitados (8 linhas com área de registro em Porto Alegre/RS e 2 linhas em Santa Maria/RS),  sendo 7 (sete) linhas com internet móvel 4G, abrangendo os serviços de roaming nacional e internacional, uma vez que a impugnação ao Edital foi encaminhada dentro do prazo previsto no instrumento convocatório, recebida por email no dia 18/09/2017, às 14:31.
ESCLARECIMENTOS AOS FATOS:
Item 01 – Da franquia dos pacotes de dados.

Os pacotes de dados, objeto do Edital Pregão Presencial nº 02/2017 deverão contemplar o acesso ilimitado à internet, sem qualquer redução de velocidade de conexão com a continuidade dos serviços e sem qualquer cobrança de custo adicional ao CRN-2.
Deverá ser ofertado pela operadora o serviço que melhor atenda às demandas do CRN-2 estimadas no edital.

Desta forma, indefiro a impugnação deste item.
Item 02 – Da exigência de comparecimento na sessão pública do pregão presencial.

Condição estabelecida pela oportunidade de conveniência do CRN-2, uma vez que o não comparecimento à sessão pública impossibilita a operadora de participar da etapa de lances do processo licitatório. Entendemos que as operadoras de telefonia móvel com atuação em todo País possuem condições de estarem presentes no referido certame, através de seu escritório de negócios regional, não configurando desta forma restrição de caráter competitivo. 

Para atendimento do princípio da concorrência pública, o edital não será interpretado de forma a impedir a participação daquele licitante que não se fizer presente à seção.
Desta forma, indefiro a impugnação deste item.

Item 03 – Das alíneas “A” e “C”, do subitem 5.2, do item 5, do termo de referência.
Não há qualquer indicação de marca de aparelhos constante no Edital Pregão Presencial nº 02/2017, somente especificações mínimas exigidas que deverão ser obedecidas integralmente, assim como os prazos e obrigações da empresa contratada.

Esclarecemos que como bem explicado no edital, os aparelhos serão fornecidos pela contratada em regime de comodato, que significa empréstimo gratuito de coisa não fungível, conforme definição do artigo 579 do Código Civil, de modo que o usuário apenas possui a fruição temporária do aparelho, devendo retornar a empresa licitante ao final do contrato. Desta forma julgo improcedente à impugnação, pois não pode o CRN-2 se responsabilizar por tomar iniciativas junto aos fabricantes dos aparelhos dos quais não é proprietário de direito.
Desta forma, indefiro a impugnação deste item.
Item 04 – Do prazo para entregar os aparelhos.

O prazo foi estabelecido pela oportunidade de conveniência do CRN-2.
Desta forma, indefiro a impugnação deste item.
Item 05 – Da sugestão de backup.
Entendemos improcedente à impugnação uma vez que as empresas de telefonia móvel atendem a esta solicitação sem restrição e qualquer custo adicional.
Item 06 – Da ausência de previsão de reembolso para as hipóteses de perda, roubo ou furto de aparelhos.

Entendemos improcedente à impugnação uma vez que estes custos deverão estar previstos na composição variável de custos ofertados pela licitante.
Item 07 – Da documentação da licitante.
Inicialmente, e para evitar maiores delongas (especialmente aquelas acerca da existência de identidade entre matriz e filial), apresento trecho do ACÓRDÃO Nº 3056/2008 - TCU – Plenário que se mostra elucidativo acerca da questão “matriz x filial”, senão vejamos: 
ao regime tributário, tendo em vista que uma goza de autonomia em relação à outra. Assim sendo, é que se expede uma certidão negativa ou positiva para a matriz e outra para a filial. Nesse sentido, a título de exemplo, a matriz pode apresentar débito e a filial não, e vice-versa. Deste modo, para fins licitatórios, os documentos de habilitação de licitante devem ser apresentados em nome da matriz ou da filial, não sendo permitido apresentar parte em nome da matriz e parte em nome da filial. 
Acrescente-se que, se a matriz participa da licitação, todos os documentos de regularidade fiscal devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Ao contrário, se a filial é que participa da licitação, todos os documentos de regularidade fiscal devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu próprio CNPJ. 
Destaca-se, ainda, que há certos tributos, especialmente em relação ao INSS e ao FGTS, cuja arrecadação pode ser feita de forma centralizada, abrangendo, portanto, matriz e filiais. Se assim o for, tais certidões, mesmo as apresentadas pelas filiais, são expedidas em nome da matriz, sem que nisto haja qualquer ilegalidade. 
Do simples cotejamento entre as diretrizes do TCU e o que está contido no edital chega-se a ilação de que o edital não merece reparo nesse ponto. De outro lado, é pertinente trazer à colação a manifestação da consultoria jurídica da empresa negócios públicos que, ao analisar edital com disposição idêntica à verificada no instrumento convocatório que baliza a presente contratação, aduz que:
 Esta consultoria aponta desde logo que os dispositivos em comento além de se apresentarem de forma objetiva e esclarecedora encontram-se em consonância com a jurisprudência correlata. (Respostas objetivas. LICICON – Revista de licitações e contratos. Instituto Negócios Públicos: Curitiba, PR. Ano VII, nº 73, p.43-63).

No que toca à execução do contrato, que, diga-se, não é razão para impugnar o edital, o STJ já se manifestou da seguinte forma: 
“MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO SOMENTE DA MATRIZ. REALIZAÇÃO DO CONTRATO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 29, II E III, DA LEI DE LICITAÇÕES MATÉRIA FISCAL. DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 127, II, CTN. I - Constatado que a filial da empresa ora interessada é que cumprirá o objeto do certame licitatório, é de se exigir a comprovação de sua regularidade fiscal, não bastando somente a da matriz, o que inviabiliza sua contratação pelo Estado. Entendimento do artigo 29, incisos II e III, da Lei de Licitações, uma vez que a questão nele disposta é de natureza fiscal. II - O domicílio tributário das pessoas jurídicas de direito privado, em relação aos atos ou fatos que dão origem à obrigação, é o de cada estabelecimento - artigo 127, II, do Código Tributário Nacional. III - Recurso improvido.” (STJ, REsp 900.604/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 16/04/2007 p. 178 – grifou-se).

Assim, diante do exposto, esta Pregoeira seguirá o seguinte raciocínio: se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
DECISÃO: Considerando os fatos e razões expostas e esclarecidas, a Pregoeira, em estrita consonância com a Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente com a Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, decide acolher a presente impugnação, pela tempestividade de que se destina e, no mérito, dar-lhe improvimento na forma descrita neste relatório.

Fica mantida a abertura da data prevista para o dia 25/09/2017, às 9h, conforme inicialmente previsto no instrumento convocatório.

A íntegra da análise e impugnação da empresa Claro S.A. encontra-se disponíveis no portal www.crn2.org.br, link transparência, sublink licitações.

Porto Alegre, 21 de setembro de 2017.

Magali Krindges
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